
Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS

Prefeitura Municipal de Ulianópolis

CONTRATO Nº 20250079
INEXIGIBILIDADE Nº 007-2025-IN-PMU

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de ULIANÓPOLIS, através da
PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS, CNPJ Nº 83.334.672/0001-60, com sede na AV. PARÁ, 
Nº 651 - CAMINHO DAS ÁRVORES denominada daqui por diante de CONTRATANTE, representada 
neste ato pela Sra. KELLY CRISTINA DESTRO, PREFEITA, e do outro lado BOBROFF & PARAISO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ 52.303.078/0001-89, com sede na ST SHIS - QD 19 - CJ 4 - LT 2, 
LAGO AZUL, Brasília-DF, CEP 74655-040, de agora em diante denominado CONTRATADO, neste ato 
representado pelo Sr. JOAO FELIPE AMARAL BOBROFF, portador do CPF 056.630.021-46, têm 
justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ADVOCACIA PARA 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA JURÍDICA ESPECIALIZADA, NO QUE CONCERNE A DECLARAR AO 
MUNICÍPIO O DIREITO À RETENÇÃO E AO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO DO IRRF INCIDENTE 
SOBRE TODOS OS PAGAMENTOS REALIZADOS POR ELE, A PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS, 
IMPEDINDO QUE A RECEITA FEDERAL DO BRASIL, PROCEDA COM A AUTUAÇÃO DO MUNICÍPIO 
RELATIVO AO PERÍODO DE VIGÊNCIA DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS RFB Nº 1599 DE 11 DE 
DEZEMBRO DE 2015 E Nº 2005 DE 29 DE JANEIRO DE 2021, CONDENANDO, POR FIM, O ENTE AO 
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS IDENTIFICADAS NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS E NOS ANOS 
POSTERIORES ENQUANTO TRAMITAR O PROCESSO JUDICIAL EM AUXÍLIO AO MUNICÍPIO DE 
ULIANÓPOLIS - PA., nas condições estabelecidas neste Contrato.

1.2. Itens contratados:
 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

164245  SERVIÇOS DE CONSULTORIA JURIDICA - IRRF               UNIDADE                 1,00       475.833,260       475.833,26

        prestação de serviços    de                            
        consultoria   juridica                                 

        especializada, no que  concerne a declarar ao municipio
        o                                                      

        direito a  retenção  e ao produto da arrecadação do    
        IRRF incidente sobre  todos                            

        os pagamentos realizados                               
        por ele,a pessoas fisicas ou juridicas, impedindo      

        que                                                    
        a receita federal  do brasil, proceda com a autuação do
        município relativo                                     

        ao   periodo   de   vigencia   das                     
        instruções normativas RFB  nº  1599 de 11 de           

        dezembro                                               
        de 2015 e   nº   2.005,  de  29  de  janeiro  de  2011,

        condenando por fim o                                   
        ente ao pagamento das diferenças                       

        identificadas nos ultimos   cinco  anos  e  nos        
        anos                                                   

        posteriores enquanto tramitar  o  processo  judicial e,
        auxilio ao                                             

        municipio de Ulianopolis-pa., de interesse             
        da secretaria municipal     de                         

        administração    e                                     
        finanças.                                              

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$      475.833,26

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
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b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO
2.1. O valor total deste contrato é de R$ 475.833,26 (quatrocentos e setenta e cinco mil, 
oitocentos e trinta e três reais e vinte e seis centavos).
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. Este contrato origina-se no processo de nº 007-2025-IN-PMU, na modalidade
INEXIGIBILIDADE e fundamenta-se no artigo 74, CAPUT, INCISO III, "C" da Lei nº 14.133/2021, de 
1º de abril de 2021, e suas alterações.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
4.1. A prestação dos serviços se dará diretamente pela CONTRATADA em suas dependências, nas 
dependências da CONTRATANTE ou em outro local, de acordo com a necessidade, interesse e 
conveniência da CONTRATANTE, com vistas a assegurar as condições imprescindíveis e específicas 
da execução dos serviços.
4.2. A execução dos serviços será da seguinte maneira: 
4.2.1. O serviço contratado será realizado por execução direta, em virtude da confiabilidade 
presente na contratação;
4.2.2. Aceitar a ampliação ou redução do objeto contratado nos limites estabelecidos na Lei 
14.133/21 e as supressões no interesse de ambas as partes contratuais, conforme art. 125 da citada 
lei;
4.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato;
4.2.4. Não cometer atrasos e nem faltas durante execução contratual;
4.2.5. Manter regularidade fiscal durante período do contrato;
4.2.6. Se fizer presente na Prefeitura Municipal de Ulianópolis-PA, quando solicitado, e em prazo 
razoável;
4.2.7. Atender a todos os chamados por meio de acesso remoto;
4.2.8. Formalizar pareceres técnicos sempre que solicitado;
4.2.9. Cumprir prazo legal de envio de documentos;
4.2.10. Propositura de demanda judicial ou administrativa;
4.2.11. Liquidação dos valores repassados à menor;
4.2.12. Execução do crédito apurado, com inscrição em precatório;
4.2.13. Acompanhamento da inscrição e pagamento do precatório até a efetiva entrada dos valores 
nos cofres do município e outros;
4.2.14. Executar as obrigações prevista no presente contrato de maneira eficiente e regular.
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 14 de Abril de 2025 a 14 de Abril de 2026 com 
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado por vontade 
das partes ou com a continuidade das ações decorrentes dos objetos desse contrato, até que se 
esgotem todas as tramitações cabíveis referente ao objeto desta licitação, em especial até o trânsito 
em julgado da ação e consequente recebimento da quantia que o município faz Jus, na forma do art. 
105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes, conforme artigo 107 da Lei nº 14.133/2021.

5.2. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Secretaria permitidos à negociação 
com o CONTRATADO.
5.3. O Serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a essencialidade dos serviços 
jurídicos, uma vez que o direito Tributário e Direito Administrativo versa de ramo especifico, e 
assume papel Fundamental.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE
6.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao Contratado todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei n 
14.133/21.
6.2. Solicitar a execução do objeto ao CONTRATADO através da emissão de Ordem de Serviço. 
6.3. Constituir servidor devidamente habilitado para acompanhamento da execução do contrato 
administrativo conforme estabelece a Lei n 14.133/21.
6.4. Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas. 
6.5. Providenciar os pagamentos ao CONTRATADO à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
6.6. Notificar extrajudicialmente o CONTRATADO e aplicar as sanções legais em decorrência do 
declínio na qualidade dos serviços, e/ou em decorrência de fatos supervenientes propensos a gerar 
prejuízos financeiros à Administração Pública.
6.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominações legais.
6.8. Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padrões de qualidade, 
através da unidade responsável pela gestão do contrato. 
6.9. Prestar ao CONTRATADO, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à 
prestação dos serviços. 
6.10. Atestar as faturas e relatórios correspondentes à prestação de serviços, por intermédio do 
servidor competente.

AV. PARÁ, Nº 651, BAIRRO CAMINHO DAS ARVORES - ULIANÓPOLIS/PA



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS

Prefeitura Municipal de Ulianópolis

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA
7.1. O CONTRATADO deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve as especificações do 
contrato, em conformidade ainda com o teor da Minuta do Instrumento Contratual e em observância 
aos ditames da Lei Federal nº 14.133/21, independentemente de transcrição.
7.2. Disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados 
para a prestação dos serviços objeto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando 
para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos 
decorrentes de qualquer demanda judicial. 
7.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo 
Município. 
7.4. Prestar os serviços de Assessoria Jurídica em observância à ética profissional instituída pela 
Ordem dos Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade quanto ao ajuizamento e 
eventuais ações bem como acompanhamento do andamento dos processos judiciais em que for 
constituído como procurador para o fim. 
7.5. Prestar de Consultoria Jurídica em suas instalações (quando necessário) durante o expediente 
normal e sem limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município 
de Ulianópolis-PA. 

7.5.1. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, objetivando elucidar duvidas, poderão 
ser efetuadas informalmente via telefone ou pessoalmente, ou através e-mails, ou correspondência durante o 
expediente normal de funcionamento da Secretaria, sem limite de quantidade. 
7.5.2. O atendimento às eventuais consultas deverá ser elucidado formalmente (por escrito) e devidamente 
assinada por profissionais devidamente qualificados para a prestação de serviços jurídicos, devendo a 
resposta ser dada dentro do prazo de até 48 (quarenta e oito horas) a contar da data e hora do seu 
recebimento.
7.5.3. Na ocorrência de parecer jurídico, que deverá ser requisitado somente através da Prefeitura Municipal, 
ou da Procuradoria ou Assessoria Jurídica do Município, devendo o parecer ser concluído no prazo de 07 
(sete) dias exceto casos excepcionais devendo o citado instrumento ser devidamente assinado pelo signatário 
da contratada. 

7.6. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para 
providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil. 
7.7. Independentemente da fiscalização feita pela Contratante, à contratada é a única e exclusiva 
responsável por danos e prejuízos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em decorrência 
da execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o Município Contratante. 
7.8. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com a 
Lei 14.133/21. 
7.9. O CONTRATADO se submete as obrigações quanto à propriedade, seguranças e sigilo de 
informações previstas no Contrato.
7.10. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de Ulianópolis-PA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma 
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vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a 
Prefeitura Municipal de Ulianópolis-Pá;
7.11. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
7.12. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
7.13. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis 
do Trabalho e legislação pertinente.
7.14. Eventual sucumbência da parte adversária por verba honorária, qualquer que seja a 
respectiva fixação, pertencerá ao prestador dos serviços advocatícios, que poderá proceder 
livremente à cobrança e recebimento da mesma, em seu proveito exclusivo.
7.15. No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem 
disponibilizados os valores em favor do Município CONTRATANTE, de forma total ou em parcelas, 
mediante a expedição de precatório ou alvará judicial a ser recebido pelo Município ou a quem esse 
indicar mediante procuração pública, fica expressamente consignado que o percentual equivalente 
aos honorários advocatícios (caput) será pago diretamente à CONTRATADA, por dedução da quantia 
a ser recebida pelo constituinte e a ser desmembrada pelo Juiz na forma do § 4º do art. 22 da Lei n° 
8.906/94, independentemente dos honorários sucumbenciais fixados judicialmente.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.3. Este contrato será acompanhado e fiscalizado pelo(a) servidor(a) ADRIANA COSTA LIMA DE 
OLIVEIRA, CPF nº 524.202.133-00, designado(a) para esse fim, representando o CONTRATANTE, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 
atribuição.

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização d as faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
II - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que u ltrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º).
III - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual.

CLÁUSULA NONA - DA DESPESA
9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária Exercício 2025 Atividade 1401.041220037.2.009 Manutenção das Atividades da 
Consultoria Juridica , Classificação econômica 3.3.90.35.00 Serviços de consultoria, 
Subelemento 3.3.90.35.01, no valor de R$ 475.833,26. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS HONORÁRIOS E FORMA DE PAGAMENTO
10.1. Pela realização dos serviços elencados neste processo, a CONTRATANTE pagará ao 
CONTRATADO honorário de êxito equivalente R$0,20 (vinte centavos) a cada R$1,00 (um real) 
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recuperado sobre o valor do proveito econômico obtido pelo Município de Ulianópolis-PA. 
10.2. Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, ou seja, após o trânsito 
em julgado da sentença ou acordão judicial, com a efetiva recuperação ou incremento dos recursos 
eventualmente pleiteados para o município, sendo que nos casos de acordos judiciais, somente após 
respectiva homologação do mesmo em Juízo, em até 30 (trinta) dias após o efetivo proveito 
econômico em favor do Município, devendo a CONTRATADA comprovar o adimplemento das 
obrigações e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observada as disposições 
contidas no Contrato, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor, de acordo com os valores 
contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico.
10.3. Eventual sucumbência da parte adversária por verba honorária, qualquer que seja a 
respectiva fixação, pertencerá ao prestador dos serviços advocatícios, que poderá proceder 
livremente à cobrança e recebimento da mesma, em seu proveito exclusivo.
10.4. No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem 
disponibilizados os valores em favor do Município CONTRATANTE, de forma total ou em parcelas, 
mediante a expedição de precatório ou alvará judicial a ser recebido pessoalmente pela Prefeita 
Municipal de Ulianópolis-Pá ou a quem esse indicar mediante procuração pública, fica 
expressamente consignado que o percentual equivalente aos honorários advocatícios (caput) será 
pago diretamente à CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte e a ser 
desmembrada pelo Juiz na forma do § 4º do art. 22 da Lei n° 8.906/94, independentemente dos 
honorários sucumbenciais fixados judicialmente.
10.5. Por ocasião da realização dos serviços, o CONTRATADO deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da 
Prefeitura Municipal de Ulianópolis-PA.
10.6. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e 
da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
10.7. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria -Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
(observado o que dispõe o art. 3º, parágrafo único da EC nº 106, 
promulgada em 7 de maio de 2020);
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá 
ser feita através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá 
ser feita através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Municipal;
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, através de apresentação do CRF - Certificado de 
Regularidade do FGTS; 
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa.

10.8. Constatando-se, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante.
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.
10.10. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
CONTRATADO a ampla defesa. 
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto à 
regularidade fiscal e trabalhista.  
10.12. Será rescindido o contrato em execução com o CONRTATADO inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.
10.13. Quanto ao pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.14. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.
11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE
12.1. Os preços dos serviços deste contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, contado da data limite para apresentação da proposta de preços pelo CONTRATADO ou, nos 
reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste 
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ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - a IBGE, 
acumulado em 12 (doze) meses.
12.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação do CONTRATADO.
12.3. Caso o CONTRATADO não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
12.4. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de 
extinto o contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que pelo 
inadimplemento das obrigações, o Contratado estará sujeita às seguintes penalidades:
13.2. Advertência;
13.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto da licitação, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corrido, uma vez comunicada oficialmente; 
13.4. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta à Contratada em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE, FORO E BASE LEGAL
16.1. O instrumento de Contrato Administrativo será publicado no Mural de Avisos e Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Ulianópolis, no Portal de Licitações do TCM/PA, na 
Imprensa Oficial e no PNCP. 
16.2. Fica eleito o Foro da cidade de ULIANÓPOLIS, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
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92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

ULIANÓPOLIS - PA, 14 de Abril de 2025

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANOPOLIS
CNPJ: 83.334.672/0001-60

    CONTRATANTE

    BOBROFF & PARAISO ADVOGADOS ASSOCIADOS
    CNPJ 52.303.078/0001-89

    CONTRATADO

Testemunhas: 1._______________________________ 2._______________________________
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